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ASSUNTO                 : Alteração  do  Projeto  Pedagógico  do  Curso de Pedagogia,

                                    exclusão  da  Licenciatura  e  proposta  de  criação de novas 

                                    habilitações 

RELATORA
            : Consª Amarilis Simões Serra Sério

PARECER CEE Nº   : 424/2005                    CES               Aprovado em 30-11-2005

CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Direção do Instituto Taquaritinguense de Ensino Superior Dr. Aristides de Carvalho Schlobach solicita deste Conselho, por meio do Ofício nº 011/2005, a alteração do Projeto Pedagógico do Curso de Pedagogia, excluindo a licenciatura e incluindo as habilitações de Gestão Escolar, Supervisão Educacional e Orientação Educacional.

Constam dos autos, a Ata de Reunião da Congregação que homologou o Projeto (fls. 13 a 16) e a Proposta Pedagógica para o Curso de Bacharelado em Pedagogia. 

1.2 APRECIAÇÃO

O Parecer CEE nº 295/2004, em suas conclusões, indica que as Instituições de Ensino Superior criadas pelo Poder Público após 05/10/1988, caso do Instituto Taquaritinguense de Ensino Superior, nos termos dos Pareceres PA nº 96/2001, 135/2003 e 409/2004, deveriam cumprir o disposto no art. 206, IV da Constituição Federal, ou seja, oferecer o ensino gratuito.

Posteriormente, no Município de Taquaritinga foi emitida Lei Municipal nº 3.424, de 3 de dezembro de 2004, alterando a natureza jurídica da Fundação Educacional de Taquaritinga, convertendo-a de pública em privada.

Sem entrar na apreciação do projeto apresentado, mas, considerando que poderá ser alterado o vínculo do Instituto Taquaritinguense de Ensino Superior, federal ou estadual e, considerando que os princípios e orientações básicas para a organização dos cursos de formação de professores são definidos de forma diversa pelo Conselho Nacional de Educação e pelo Conselho de Educação do Estado de São Paulo, entendo que seria precipitada qualquer alteração na organização dos cursos mantidos pela Instituição.   

2. CONCLUSÃO

Nos termos deste Parecer, indefere-se o pleito do Instituto  Taquaritinguense de Ensino Superior.

São Paulo, 16 de novembro de 2005.

a)  Consª Amarilis Simões Serra Sério

            Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora. 

Presentes os Conselheiros: Amarílis Simões Serra Sério, Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Junior, Fábio Kalil Fares Saba, Farid Carvalho Mauad, José Rubens Lima Jardilino Leila Rentroia Iannone, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 23 de novembro de 2005.

a) Consº Angelo Luiz Cortelazzo

Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 30 de novembro de 2005.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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